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Editorial · A ignorância e o busílis da questão 

Rogério Gomes 

O Diário de Notícias, Sábado, 11 de Abril, publicou 
duas notícias com os títulos seguintes. “Aveiro. 
Direcção Regional transfere-se (mas pouco) ” e 
“Taxa da Água motiva processo de câmaras contra 
o Estado”.  

Como sabemos – alguns felizardos não saberão, a 
notícia passou-lhes despercebida – o senhor 
Ministro da Economia decidiu recentemente 
transferir de Coimbra para Aveiro a direcção 
regional de economia da região Centro.  

A transferência não se deve a uma concepção 
alternativa da organização periférica do Ministério. 
Não tem por base um estudo visando o aumento 
da eficácia dos meios disponíveis. Aliás, os 
funcionários da direcção regional apressaram-se a 
esclarecer que apenas 20% do despacho da 
direcção regional tem a ver com Aveiro. 

Não se tratou de definir um novo posicionamento 
regional para Leiria, eventualmente, sei lá eu, a 
sua integração em Lisboa e Vale do Tejo, dada a 
distância a que a numerosa e importante 
comunidade empresarial de Leiria agora ficará dos 
serviços periféricos do Ministério da Economia da 
região Centro. 

Não se tratou sequer de estabelecer um novo 
posicionamento geográfico coerente com outros 
serviços periféricos da Administração central na 
região centro. Que se saiba, a CCDR Centro não 
planeia tão cedo sair de Coimbra e o mesmo se 
passa com várias dezenas de estruturas periféricas 
da Administração sediadas em Coimbra. Que se 
saiba, ninguém na região Centro, ou na 
Administração central, para lá do senhor Ministro 
da Economia, pensou em transferir serviços 
periféricos sediados em Coimbra, para Aveiro. 

Terá sido um estudo financeiro? Algum cálculo 
obscuro indicou economias de escala na 
transferência dos serviços para Aveiro? Nada 
disso. Não houve a menor motivação, ou estudo 
económico ou financeiro, nesta decisão do Ministro 
da Economia. 

A razão, profunda, decisiva, evidente para o 

senhor Ministro, foi a promessa eleitoral que fez 
nesse sentido. Quando, nas últimas legislativas, se 
candidatou por Aveiro. Não, não estou a inventar. 
Foi a razão que o gabinete do senhor Ministro 
apresentou à Comunicação Social como 
fundamento da decisão, conforme foi noticiado e 
não desmentido.  

Dane-se o interesse público. Esqueça-se o 
Ordenamento do Território. Qual combate às 
assimetrias regionais! Isso do posicionamento dos 
meios públicos tendo em atenção as 
necessidades, é perfeitamente inoportuno. Até 
porque uma promessa, é uma promessa. 

Mas ainda não chegava. Em 11 de Abril, o Diário 
de Notícias veio esclarecer a Nação acerca das 
nuances da decisão, recentemente divulgadas pelo 
senhor Ministro da Economia: a mudança da 
direcção regional de economia do Centro é para 
fazer até ao Verão…mas ficará em Coimbra “parte 
substancial” dos serviços, de modo a evitar 
“distúrbios desnecessários”. 

Ao ler esta notícia, não sei se fiquei esclarecido, ou 
estarrecido. De que vale tentarmos determinar 
racionais para as decisões sobre o Território? De 
que vale a prudência, a densidade, a profundidade 
com que apreciamos e construímos Ideias 
relativamente à nossa organização territorial e à 
orgânica da Administração central? 

Existem nesta Plataforma pessoas que debatem 
profundamente o modo de nos organizarmos 
regionalmente, pondo-se em causa, para muitos, a 
utilidade de manter estruturas periféricas de âmbito 
regional, relevando-se as vantagens de uma 
estruturação forte e coerente em redor das NUT 3, 
reforçando-se as associações de municípios, 
agilizando-se modelos societários a esse nível, 
estabelecendo-se novos instrumentos de política e 
novas formas de organização.  

Estuda-se ponderadamente as consequências de 
cada proposta. Todos estamos cientes que o 
Ordenamento do Território terá de ser uma cereja 
no topo do bolo de uma governação que lance 
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Portugal no futuro.  

Não é, para nós, matéria para ligeirezas e muito 
menos para precipitações. A todos preocupa, a 
todos interessa. Procura-se, com humildade, 
estabelecer opiniões com fundamentos sólidos. 
Não conheço nesta Plataforma quem tenha a este 
respeito uma ideia encerrada e final. Quem pense 
que já sabe tudo. Sempre apreciei o interesse e o 
respeito de todos por escutar e debater novas 
ideias, novos estudos, novas perspectivas, desde 
que sejam cuidadosas e realistas. 

Este é, aliás, o caminho para chegarmos a 
soluções exequíveis, económicas e eficazes, que 
ponderem os verdadeiros interesses locais e supra 
locais, assim como os meios disponíveis e as 
performances melhores e piores dessa miríade de 
organismos periféricos, que pululam na nossa 
Administração com bem mais competências que 
meios. 

E de repente olhamos para a televisão e vemos um 
Primeiro-Ministro dizer que no próximo mandato 
avançará com a “regionalização”, a cinco regiões. 
Sem um estudo. Sem cuidar de saber se hoje 
ainda se justifica esta divisão territorial ou regiões 
desta dimensão. Porque não se estudou o 
insucesso das “políticas regionais” lançadas e 
geridas pelas CCDR. Porque não se parou sequer 
para pensar. Partindo-se do princípio, talvez 
ingénuo, seguramente irreflectido, de que o que foi 
pensado e concebido há 20/30 anos, se mantém 
adequado para hoje e para futuro. 

Depois, olhámos para o jornal a 11 de Abril e 
percebemos tudo. Como é que pessoas assim, que 
chegam, neste caso, a Ministro da Economia, 
podem ajudar a conceber uma estratégia de 
organização territorial para o País? Se elas não 
dão sequer mostras de perceber para o que serve. 
Se o País tem um Ministro da Economia que anda 
pelo Território e pela sua administração como um 
Elefante num jardim, como pode o respectivo 
Primeiro-Ministro estabelecer Política mais 
esclarecida? 

A organização regional – nós é que não 
entendemos nada – parece afinal ter a função 
básica e primordial de compor uma plataforma de 
promessas políticas eleitorais, sem imaginação, 
nem realismo. Sem sabedoria, sem senso e sem 
pudor. Como se vê.  

Portugal sempre se teve de fazer apesar disto. 
Gerações houve para quem foi mais fácil deitarem-
se ao mar que organizar o País. Percebe-se 
porquê. 

  Outra iluminação governamental na vertente dos 
organismos periféricos da Administração central, 
foi a criação das Administrações de Região 
Hidrográfica. 

O Governo, na eminência de ter todos os sistemas 
multimunicipais de águas do interior centro e norte, 
assim como no Alto Minho, em situação de 
fragilidade económica e financeira – é o que se 
passa já com 12 sistemas em 18, de acordo com o 
regulador; sem soluções sólidas de auto 
sustentabilidade económica e financeira para as 
CCDR, que pretende, pelo menos assim o afirma, 
transformar em verdadeiros e descentralizados 
organismos regionais; sem soluções relativamente 
à defesa da costa; sem descentralizar as 
competências relacionadas com a valorização dos 
recursos hídricos para o poder local, onde há muito 
deveriam estar…decidiu-se a criar mais 
organismos periféricos: as Administrações de 
Região Hidrográfica. 

Nada se aprendeu com a experiência de Guterres 
da autonomização das direcções regionais do 
ambiente e dos recursos naturais. 

Agora, laborando mais profundamente no erro, 
como não se sabe como sustentar tais organismos, 
porque as receitas que vão tirar às CCDR parecem 
não chegar, criou-se mais uma taxa. A Taxa dos 
Recursos Hídricos, também chamado Imposto da 
Água. Que é calculada em função dos metros 
cúbicos de água que as câmaras municipais ou as 
concessionárias fornecem aos utentes. E que, nos 
termos legais, “visa compensar o benefício que 
resulta da utilização privativa do domínio público 
hídrico, o custo ambiental inerente às actividades 
susceptíveis de causar um impacte significativo 
nos recursos hídricos, bem como os custos 
administrativos inerentes ao planeamento, gestão, 
fiscalização e garantia da quantidade e qualidade 
das águas”. Assim mesmo, tudo misturado, foi 
prevista no artigo 78º da Lei da Água, de 2005 e 
desenvolvida noutro diploma de 2008, conforme 
explica o Diário de Notícias. 

O que o Diário de Notícias não explica, nem 
ninguém, aliás, é como esta taxa e estas 
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Administrações se compaginam com o PEAASAR 
II - Plano Estratégico de Abastecimento de Águas 
e de Saneamento de Águas Residuais 2007-2013, 
promovido pelo mesmo Governo, aliás, pelo 
Ministério do Ambiente que tutela as ARH. 

É que esta Taxa, que o Ministério reconheceu 
poder “estar sobredimensionada”, vai 
sobrecarregar as câmaras e portanto, 
indirectamente, os consumidores de água, que 
acabarão por ser quem paga.  

Ora o PEAASAR II afirma sem hesitações, na sua 
página 78, que “a fixação de objectivos e medidas 
tem necessariamente de ter em conta que toda a 
problemática enunciada gira em torno de um 
aspecto fulcral, que é a questão tarifária. Pode-se 
afirmar que uma política de financiamento que 
garanta a cobertura integral de custos será o motor 
para a resolução da maior parte das questões em 
aberto.” Apesar do excessivo número de palavras 
utilizado, pode-se ser mais claro?  

Portanto, ou há aumento de tarifas, ou não há 
“cobertura integral dos custos”, nem “resolução da 
maior parte das questões em aberto”. Donde só se 
pode deduzir que: a) ou o Governo vai aumentar 
as tarifas para resolver a difícil situação económica 
dos sistemas multimunicipais de captação, 
tratamento e abastecimento de águas – a situação 
que desnecessariamente criou com as suas 
políticas de concentração das fontes de captação, 
de capital intensivo...b) ou o Governo diz isto num 
documento estratégico só para nos assustar. A 
segunda não é crível, pois não? 

Mas então, se os aumentos de tarifas da água são 
um objectivo estratégico assumido pelo Governo 
para o período 2007-2013, como é que o mesmo 
Governo estabelece uma outra Taxa dos Recursos 
Hídricos, também contabilizada sobre o consumo 
da água, para aplicar agora, isto é, no mesmo 
período, taxa que os municípios não poderão 
senão repercutir sobre os mesmos consumidores a 
quem o planeamento estratégico do Governo prevê 
aumentar o preço da água? 

Será que alguém no Governo acha que estamos 
num extraordinário momento de expansão 
económica e de melhoria generalizada do poder de 
compra, pretendendo por essa razão desenvolver 
cumulativamente as medidas de agravamento 
fiscal e de preços relacionadas com o 

financiamento do sector público hídrico? Porque 
não é crível que não leiam os documentos que 
aprovam. 

Até porque o mesmo PEAASAR estabelece um 
quadro institucional claro para “o planeamento, 
gestão, fiscalização e garantia da quantidade e 
qualidade das águas”. São os sistemas 
multimunicipais, a EPAL, as Águas de Portugal 
como estrutura pública integradora dos 
investimentos e da organização empresarial do 
sector. Portanto, o País parece ter uma estrutura 
empresarial estabelecida para enfrentar a parte de 
leão dos problemas e desafios que justificam a 
taxa da água e seguramente, os organismos que 
se destinam a gastá-la, as tais ARH.  

E estes organismos, além disto, vão ainda 
arrecadar meios financeiros que eram até ao 
momento muito importantes para a 
sustentabilidade das CCDR. De tal modo que, 
neste momento de profunda crise social, a 
prioridade das CCDR parece estar a ser a de 
conceber e arrecadar receitas. Esclarecedor 
quanto à potencial situação de autonomização em 
que se estão a colocar as CCDR. 

A notícia, que justificou este artigo, é a de que 
afinal, segundo a opinião de constitucionalistas de 
créditos firmados, a Taxa sofrerá, além de tudo o 
mais, de inconstitucionalidades diversas. E o 
presidente da Associação Nacional dos Municípios 
Portugueses declara que “as autarquias não têm 
de pagar os organismos do Estado”. 

O que me traz à memória um trabalho muito 
interessante de reflexão sobre a organização 
regional e sub-regional do Reino Unido, que o 
gabinete do Primeiro Ministro britânico publicou há 
cerca de dois anos, em que uma das conclusões 
era a da natureza profundamente local da 
democracia. Para os britânicos, estudiosos 
ancestrais destas coisas da democracia, o plano 
da organização regional ou sub-regional, só se 
justifica na medida em que facilitar a vida aos 
cidadãos no plano local. Porque esse é o nível da 
democracia, por excelência. 

E isto não pode, não pode mesmo, ser lido ao 
contrário: o desenvolvimento local e a qualidade de 
vida dos cidadãos só se justificarem na medida em 
que facilitarem a vida aos organismos regionais da 
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Administração.  

Eis o busílis da questão. 

Só assim, como aliás é sabedoria popular, será 
possível construir um sistema em que a mão 
humana não deslustre a qualidade formal do 
sistema.  

 

Rogério Gomes 
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Território Líquido 

David Azeredo Lopes  

Em final de 2004 foi publicado o relatório da 
Comissão Estratégica dos Oceanos. Com o título 
“O Oceano, um desígnio nacional para o século 
XXI”, talvez seja ainda hoje o trabalho mais 
completo e exaustivo produzido sobre o nosso 
Território Líquido e a economia do Mar, que 
Portugal teima em não desenvolver. Cinco anos 
após a sua publicação, e quando celebramos no 
dia 20 de Maio o dia Europeu do Mar, reler os seus 
capítulos e as suas recomendações é confirmar 
que nada de substantivo aconteceu que nos faça 
ser percebidos como a maior Nação Oceânica da 
Europa. Mas mais grave do que a ausência desse 
posicionamento é o adiamento de uma vocação, 
que é obrigatoriamente mais do que a evocação da 
nossa história marítima.  

Os recursos marítimos e marinhos existentes, o 
conhecimento adquirido e a investigação, o 
potencial dos nosso portos e da náutica de recreio, 
a energia e a sustentabilidade, a gestão do 
Oceano, a defesa e a segurança são realmente o 
que está em causa. Não compreender esta 
oportunidade é não valorizar aquilo que nos 
diferencia à escala global e onde é possível 
encontrar enormes vantagens competitivas. É por 
isso com pouca surpresa que se acolhe o estudo 
da SAER (a pedido da Associação Comercial de 
Lisboa) e que estima que em 2025 a economia do 
Mar pode valer para Portugal 20 mil milhões de 
euros, o equivalente a 12% do PIB Português. 

Neste como noutros problemas, não nos 
poderemos queixar, a não ser de nós próprios, e 
aqui como noutras áreas a crise somos nós, 
porque de marinheiros temos pouco, de 
empreendedorismo pouco temos, e quando 
dizemos que vamos ao Mar, o que realmente 
vamos é à praia. 

É definitivamente um problema de ambição, visão 
e estratégia. Portugal que viu prometido por este 
Governo uma agência para o litoral, o que continua 
a ter são cerca de 100 entidades a geri-lo. 
Sessenta e duas autarquias, 20 direcções 
regionais, 20 direcções gerais, 23 institutos, 5 
comissões de coordenação regional, 5 ARH’s – 
Administração da Região Hidrográfica, várias 

capitanias, sete ministérios e um mistério por 
desvendar: porque é que um país que tem 18 
vezes mais mar do que terra não entende o seu 
verdadeiro desígnio. 

Este desígnio não é sectorial, não pode ser 
encarado parcialmente. Ele deve começar nos 
bancos da escola, sensibilizando e formando os 
mais novos, em relação ao Oceano, e as suas 
oportunidades. Faça-se um exercício e pegue-se 
num estádio construído para o Euro 2004, 
encontre-se o valor investido pelo Estado 
Português directa e indirectamente e imagine-se 
por um breve instante o que poderia resultar de um 
investimento similar nas nossas universidades dos 
Açores ou do Algarve? Captando e retendo 
talentos e investigadores nas áreas da Biologia 
Marinha e da Oceanografia. Poderia ou não 
Portugal construir uma “Harvard” dos Oceanos? 

Mas se o Estado pode e deve ser um centralizador 
da estratégia, é às empresas em particular e à 
sociedade em geral, que caberá ditar o ritmo. 
Decorre neste momento e até dia 5 de Junho a 
discussão pública sobre a Estratégia da Gestão 
Integrada da Zona Costeira e a Proposta do Plano 
de Ordenamento do Espaço Marítimo. 

Como já vamos na 5ª Estratégia sobre o Mar, sem 
resultados significativos, temos também como 
cidadãos uma oportunidade para influenciar a 
nossa predestinação justamente na área mais 
delicada e singular de todo o nosso território. O 
líquido.  

 

David Azeredo Lopes, economista 

�



CADERNO DO TERRITÓRIO · #02 · MARÇO/ABRIL 2009                   ALARGAR HORIZONTES NA ESTRATÉGIA 
PARA O PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO 

� 6 

Alargar horizontes na estratégia para o Património Arqueológico 

Vanessa Loureiro1 

A grande maioria dos cidadãos reage 
sonhadoramente às palavras “arqueologia” e 
“património edificado”. Lembram-lhe aquelas férias 
especiais, os planos aventureiros delineados na 
infância, um fim-de-semana a agendar… Outra 
parte da população, porém, recorda-se de 
pareceres por aprovar, projectos que nunca saíram 
do papel, obras em atraso, reuniões 
intermináveis… 

Nas últimas décadas do século XX, assistiu-se à 
consciencialização dos países ditos desenvolvidos 
e em vias de desenvolvimento que os recursos 
naturais, ambientais e culturais são escassos, 
encontrando-se sob ameaça do desenvolvimento 
infra-estrutural e económico desenfreado e não 
planeado. Nasceu, então, o conceito de 
Desenvolvimento Sustentável, normalmente 
definido como os métodos de desenvolvimento que 
procuram garantir, agora e no futuro, um nível 
satisfatório de desenvolvimento social e económico 
e de realização humana e cultural. 

Desde meados dos anos 90, o património 
arqueológico tornou-se, pois, um recurso e uma 
obrigação no âmbito das políticas públicas de 
desenvolvimento e dos instrumentos de gestão 
territorial. E, segundo os principais indicadores de 
actividade, a década de 1997 a 2007 não poderia 
ter sido mais frutuosa em termos de 
regulamentação, sítios inventariados, intervenções 
anuais, arqueólogos profissionalizados, empresas 
no mercado e projectos infra-estruturais 
monitorizados. No entanto, a verdade é que 
qualquer resultado, quando comparado com uma 
situação de quase total inexistência de actividade 
arqueológica, é frutuoso. 

A criação do Instituto Português de Arqueologia 
(IPA), em 1997, poderia ter representado um 
efectivo salto qualitativo na gestão do património 
arqueológico, porém, ficou aquém do previsto pela 

������������������������������������������������������

1 Mestre em Arqueologia, Université Paris 1 – Panthèon Sorbonne 
Master in Business Administration – Universidade Católica 
Portuguesa/ Universidade Nova de Lisboa 
Doutoranda em Arqueologia, Université Paris 1 – Panthèon Sorbonne 

 

lei e das necessidades do país. A incapacidade de 
compreender e gerir a complexidade económica e 
social subjacente à temática, assim como o seu 
impacto na esfera política, contribuiu para a 
progressiva conotação negativa da entidade de 
tutela e degradação da percepção de serviço 
público realizado. Mais grave ainda, o IPA falhou 
na sua missão de fiscalizador e regulador da 
actividade arqueológica, sendo incapaz de prever 
figuras jurídicas capazes de responsabilizar, em 
simultâneo, o arqueólogo e as empresas, e 
prevenir a banalização do “acompanhamento 
arqueológico” e do estatuto do arqueólogo no 
quadro de obra. Ainda que integrando recursos 
humanos, na sua maioria, altamente habilitados e, 
inicialmente, motivados, rapidamente o IPA se 
acomodou às estruturas do funcionalismo público e 
a uma gestão eminentemente passiva do 
património arqueológico, potenciada pela quase 
total inexistência de recursos logísticos capazes de 
suportar as suas atribuições legais. 

Esta conjuntura privilegiou, ao abrigo dos 
princípios de modernização da administração 
pública enquadrados pelo Programa de 
Reestruturação da Administração Central do 
Estado (PRACE), a extinção do IPA e respectiva 
fusão com o Instituto Português do Património 
Arquitectónico e Arqueológico (IPPAR), dando 
origem ao Instituto de Gestão do Património 
Arquitectónico e Arqueológico (IGESPAR). À 
primeira vista, esta reforma poderia ter sido 
benéfica para a protecção e valorização do 
património cultural, uma vez que reunia sob o 
mesmo tecto, em pé de igualdade e com potenciais 
economias de escala, o património arqueológico e 
arquitectónico, realidades inegavelmente 
entrecruzadas, apesar das suas especificidades.   

Curiosamente, a verdade não poderia ser mais 
desapontante. Apesar da Lei de Bases do 
Património e da ratificação na legislação nacional 
das Convenções para Protecção do Património 
Cultural elaboradas pela UNESCO, na Lei 
Orgânica do Ministério da Cultura, a Arqueologia 
não afecta ao património classificado e em vias de 
classificação desapareceu das atribuições da 
tutela. Na prática, o IPA foi integrado na pesada e 
burocrática estrutura do IPPAR e as suas funções 
reestruturadas por uma entidade invisível, 
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empenhada claramente na paralisação da 
actividade. Só assim é compreensível a extinção 
de postos de trabalho sem avaliação das 
necessidades de resposta do mercado, a não 
renovação dos lugares deixados por técnicos 
altamente especializados, a despromoção de 
centros semi-autónomos a meras divisões, a 
extinção de toda a actividade de investigação, a 
incerteza em que foi mergulhado o Centro de 
Investigação em Paleoecologia Humana e 
Arqueociências (CIPA) e a manutenção das 
Extensões Territoriais de Arqueologia em clara 
sobreposição com as novas atribuições das 
Direcções Regionais de Cultura (DRC), detentoras 
de vastas atribuições na gestão do património 
arqueológico, arquitectónico e museológico apesar 
da sua reduzida experiência operacional. 

Apesar do muito que se poderia apontar ao IPA, 
actualmente a tutela da Arqueologia é uma pálida 
imagem do que já foi. Se há área de governação 
em que os objectivos base do PRACE – promoção 
do desenvolvimento económico e melhoria da 
qualidade do serviço público com ganhos de 
eficiência – falharam, é claramente na gestão do 
património arqueológico. Hoje, pedidos de 
trabalhos arqueológicos e pareceres amontoam-se 
nas secretárias por falta de técnicos, duplicaram os 
tempos de resposta por indefinição das funções do 
IGESPAR e das DRC, multiplicaram-se os pontos 
de controlo nos circuitos de decisão, os 
fundamentos científicos, técnicos e culturais dos 
pareceres são cada vez mais discricionários e o 
papel do património arqueológico na esfera 
cultural, como factor de desenvolvimento e de 
emprego, foi relegado para entidades terceiras, 
para não dizer esquecido.  

Urge, pois, reformar a gestão do património 
arqueológico! A inexistência de uma estratégia de 
actuação, a inadequação dos recursos humanos, a 
escassez dos recursos financeiros, a organização 
burocrática e a incapacidade de resposta ao 
cidadão não podem ser mais encarados como 
entraves, mas antes como oportunidades de 
melhoria e optimização.  

Encontramo-nos, hoje, mais do que nunca, num 
ponto óptimo para definir um plano estratégico 
para o património cultural na sua globalidade, e 
para o património arqueológico em particular. É 
imperativo começar a encarar o património cultural 
como um activo do Estado Português, cuja 

reabilitação, valorização, consolidação e 
organização deve ser convergente com os novos 
eixos orientadores do desenvolvimento do País. 
Tal exige claramente a redefinição da missão e 
valores do IGESPAR, a criação de mecanismos 
transparentes de avaliação de projectos, a 
implementação da fiscalização activa das acções 
sobre o património, a definição de uma estratégia 
de gestão do património arqueológico na sua 
vertente cultural, turística, tecnológica e 
económica. Mais ainda não é possível adaptar a 
gestão patrimonial à conjuntura do século XXI, 
mantendo estruturas orgânicas desadaptadas da 
realidade, segmentadas em divisões e 
departamentos fechados sobre si próprios, 
incapazes de tirar partido de economias de escala 
e externalidades, e não fomentado a 
complementaridade de habilitações dos recursos 
humanos. 

Património cultural e gestão, património 
arqueológico e economia, já não podem ser 
encarados como conceitos antitéticos, mas antes 
como realidades complementares. O Estado é o 
maior investidor e dinamizador do património 
cultural, em virtude das competências e 
responsabilidades que lhe estão reservadas nesta 
matéria. Neste quadro, é efectivamente relevante 
identificar e analisar os recursos financeiros 
disponibilizados ao património cultural e o seu 
contributo para o desenvolvimento do País, 
identificando áreas de actuação onde seja possível 
potenciar o retorno cultural e económico, nunca 
esquecendo a óptica de serviço público inerente à 
gestão do património e a sua articulação com a 
gestão do território. 

Em termo de conclusão convém ainda reforçar que 
a gestão do património cultural, e do património 
arqueológico em particular, é um processo 
dinâmico onde as premissas evoluem e se 
transformam, obrigando a reavaliações e 
redireccionamentos estratégicos constantes, em 
função do contexto económico e social e das 
próprias medidas de planeamento para o território. 
Só assim será possível gerir de forma qualificada o 
património que possuímos, tirando partido das 
suas potencialidades e utilizando os recursos sem 
os extinguir, e maximizando, agora e no futuro, o 
nível de desenvolvimento social e económico e de 
realização humana e cultural.        

Vanessa Loureiro, arqueóloga        
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Paisagens de IMI  

Ana Isabel Pacheco Valente2 

Se o solo é um direito de todos e se está 
disponível para todos, porque é tributado o direito à 
sua utilização? 

Se o direito à habitação é constitucionalmente 
garantido, porque pagamos IMI? 

A Constituição da República Portuguesa prevê que 
o sistema fiscal serve para satisfazer as 
necessidades do Estado e para distribuir riqueza. 

Temos, assim, duas vertentes do sistema fiscal, 
uma mais económica que se prende com a 
satisfação das necessidades do Estado e outra 
mais social consubstanciada na distribuição da 
riqueza. 

Claro que a vertente de satisfação das 
necessidades do Estado pode revestir uma face 
mais ou menos social, consoante o Estado for mais 
ou menos previdência. 

Colocando-se as necessidades do Estado ao nível 
da educação, da saúde, da justiça, tudo o que é 
providenciado pelos impostos reverterá para os 
cidadãos, com mais ou menos incidência, 
consoante estes sejam mais ou menos 
necessitados. Por isso, a própria satisfação das 
necessidades do Estado assegura uma função 
social, de redistribuição. 

E o IMI é um imposto como qualquer outro do 
nosso sistema fiscal, com o mesmo escopo dos 
restantes, sejam sobre o rendimento, sobre o 
capital ou indirectos. 

Por isso, ele é, também, um instrumento de 
satisfação de necessidades do Estado e de 
redistribuição de riqueza.  

O IMI é um imposto municipal. Os municípios 
dispõem, assim, de um instrumento importante 
para regular a densidade habitacional que 
desejam, para atrair ou não pessoas, para 

������������������������������������������������������

2 Licenciada em Direito pela Universidade Católica de Lisboa e 
Técnica de Administração Tributária Assessora da Direcção-Geral dos 
Impostos 

estratificar socialmente, para além de ser uma 
receita importante, senão a mais importante, da 
maioria das atribuídas às Câmaras Municipais. 

O facto de ser uma receita importante e certa, 
sabendo os municípios com o que podem contar, 
torna-se muitas vezes no “canto da sereia”. 

Animadas por uma receita fácil, muitas edilidades 
permitem construção desregrada, polvilhando a 
nossa paisagem de autênticos “mamarrachos” 
plantados sem o mínimo ordenamento. 

Por onde se deve então começar? 

Em primeiro lugar os municípios devem planificar 
cuidadosamente o que querem para os seus 
concelhos. 

Querem concelhos densamente urbanizados, 
querem atrair populações que se dediquem ao 
comércio, à indústria e aos serviços, ou querem, 
ao contrário, abraçar uma política de 
desenvolvimento rural e pecuário, menos habitada, 
direccionada para pessoas com outros interesses? 

Nuns e noutros, há que criar condições para as 
pessoas se sentirem bem no sítio onde escolheram 
viver. E para isso é preciso escolas, centros de 
saúde ou hospitais, acessibilidades, jardins e 
parques lúdicos, bibliotecas, museus e, sobretudo, 
é preciso espaço para que haja qualidade de vida. 

Só depois é que o IMI deverá entrar nesta 
equação. 

Servindo este imposto como os outros para 
satisfação das necessidades do Estado, neste 
caso, na sua vertente municipal, e para a 
distribuição da riqueza, só após a planificação do 
que se pode construir e onde e de quantas 
pessoas se podem atrair por forma a garantir-lhes 
qualidade de vida, então se poderá previsionar a 
receita de IMI e o que este poderá satisfazer em 
termos de necessidades do município. 

Muitas vezes, o que nos parece, quando 
percorremos este Portugal é que, o IMI foi o 
primeiro factor da equação. Primeiro autoriza-se a 
construção de forma a obter determinada receita 
de IMI que servirá para satisfazer necessidades 
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dos municípios que muitas vezes nada têm a ver 
com o bem estar das populações e depois de 
haver habitação, logo se atraem populações, 
estratificadas socialmente de acordo com as casas 
que se constroem, quer seja em função da 
localização, quer do tipo de construção. 

Não existem razões objectivas para o preço do 
solo ser diferente de local para local. De facto, ele 
estava cá todo ao mesmo tempo e todo disponível. 
E o facto de se estar mais perto ou mais longe da 
praia ou de paisagens deleitosas, ele há gostos 
para tudo e se uns gostam mais de praia, outros 
gostam mais de campo e de montanha. 

Claro que a vida moderna se desenvolve mais à 
volta das cidades e que estas cresceram perto de 
rios, na confluência de caminhos e onde se faziam 
trocas. 

Todas essas razões e decerto muitas mais 
compuseram ao longo do tempo e compõem ainda 
hoje, o preço do solo, mas dentro do mesmo 
concelho, a construção de determinados 
condomínios, com determinadas características, 
com diferenças, não só no preço de construção, 
mas também na sua composição com o factor solo, 
resulta numa estratificação social, geralmente 
sempre desejada. 

E mais uma vez o factor IMI é importante. A 
liquidação do Imposto Municipal sobre Imóveis, 
assenta numa fórmula muito objectiva em que aos 
factores são atribuídas percentagens que nos dão 
o valor tributável e permitem a aplicação da taxa e 
a consequente cobrança. 

Integram esta fórmula factores de conforto vários 
que vão indicar valores patrimoniais tributários 
diferentes, mesmo dentro do mesmo município, 
com valores de preço de solo pouco variáveis. 

Claro que este tipo de habitação irá atrair pessoas 
de estratos sociais diferenciados e quanto mais 
alto o estrato social, maiores serão as 
necessidades que o município deverá satisfazer, a 
nível de educação, saúde, lúdico, cultura, 
recreativo e de acessibilidades. 

E com isso também o município deverá contar 
quando planear. 

Mas esse planeamento deverá ser integrado. Não 
quereremos certamente um país cheio de 

assimetrias com concelhos para ricos e concelhos 
para pobres relegados ao profundo esquecimento. 

Por isso, é tão importante que a política de 
ordenamento de território seja feita a nível central 
com os contributos dos municípios, para não 
percorrermos o país e vermos PAISAGENS DE 
IMI. 

Ana Isabel Valente Pacheco, jurista 
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Humanizar o habitar e a cidade 

António Baptista Coelho3  
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Introdução 

O tema deste artigo é, naturalmente, matéria que 
poderia ser considerada como de senso comum. 
Afinal quem não defende a humanização do 
habitar e da cidade? Mas, hoje em dia, a questão 
da (re)humanização do habitar e da cidade coloca-
se com uma actualidade e uma urgência 
renovadas, quer face aos problemas habitacionais 
e urbanos que ainda persistem e que se ligam ao 
velho e crítico novelo das questões da falta de 
condições de habitabilidade de determinadas áreas 
urbanas e de falta de condições mínimas de 
habitação com dignidade, quer face às “novas” 
condições de uma cidade de periferias 
descaracterizadas e de centros sem vida, uma 
cidade estruturalmente feita para o veículo privado 
e num sentido de cidade funcionalizada e 
maquinal, da qual já se conhecem problemas 
críticos de massificação, anonimato, falta de 
convívio e insegurança, quer, ainda, no início de 
um novo século que é e será o das grandes 
cidades multiculturais, cidades que exigem 
respostas válidas e urgentes e em muitos casos 
para problemas novos, entre os quais se destacam 
������������������������������������������������������

3 Arquitecto pela ESBAL, doutor em Arquitectura pela FAUP, 
investigador do Núcleo de Arquitectura e Urbanismo do LNEC, 
membro fundador do Grupo Habitar, membro da Direcção da Nova 
Habitação Cooperativa, editor da revista/blog Infohabitar, 
abc.infohabitar@gmail.com 
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as questões de acessibilidade e vitalização urbana 
e de integração e valia sociocultural. 

E a ideia é que a resposta mais adequada que 
devemos ter para tais questões é e será uma 
cuidada sequência de diversos níveis urbanos e 
habitacionais positivamente marcados pela 
presença e pelo uso humanos, que nos envolvam 
e orientem agradavelmente, que nos sirvam e nos 
atraiam, e que sejam motivos do nosso orgulho e 
da nossa identidade, desde as vizinhanças 
residenciais, aos pequenos espaços de 
convivência que qualificam os bairros, até aos 
pólos urbanos. E assim, querendo sintetizar uma 
tal resposta, propõe-se a ideia da humanização ou 
até da (re) humanização dos espaços do habitar e, 
naturalmente, da cidade que por eles é constituída, 
uma humanização que não é feita contra ninguém, 
mas sim sempre em favor da felicidade do homem 
habitante e uma humanização cujo principal 
“segredo” é pensar para lá dos aspectos 
quantitativos. 

Fig. 01: sobre a humanização do habitar e da cidade; há que começar 
à porta de casa. 
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Humanizar o habitar e a cidade 

Pensamos, assim, em soluções residenciais e 
urbanas que possam contribuir, quer para uma 
cidade melhor habitada, mais misturada e 
integrada de diferentes pessoas e actividades, e 
mais amigável, quer para uma habitação que 
sendo adequada e multifacetada seja também, 
quer mais um pouco de tecido urbano coeso, quer 
uma habitação viva, que se estenda pelos 
exteriores e pelas vizinhanças, mais residenciais 
ou mais citadinas de uma cidade agradável e 
estrategicamente animada. 

Talvez que o tema comum numa cidade mais viva 
e numa habitação com verdadeiro interesse social, 
e, portanto mais urbana e coesa, mas que não 
perca o sentido básico do abrigo, do sossego e da 
apropriação, e da convivialidade entre vários 
grupos socioculturais, seja uma caracterização 
humanizada do habitar, um habitar à pequena 
escala, um habitar das vizinhanças bem 
conjugadas, um habitar que tanto embebe a escala 
humana e bem amigável desse sossego, dessa 
protecção e dessa apropriação, como está 
disponível, mercê de simples e diversificadas 
associações, para participar activamente na 
construção das escalas maiores das vizinhanças 
mais alargadas, dos bairros e das partes de 
cidade. 

E não tenhamos qualquer dúvida que humanizar 
implica pensar bem para lá dos aspectos 
quantitativos. 

Sobre o habitar a cidade e a casa hoje em 
dia 

A população estabilizou mas as necessidades 
habitacionais têm crescido, devido à persistência 
de críticas faltas de habitação condigna e a novas 
e diversificadas necessidades habitacionais, por 
aumento das pessoas que vivem sós, por uma 
mutação frequente e brusca na composição dos 
agregados, pela crescente autonomização 
residencial dos mais jovens e dos mais idosos, 
sendo este um grupo etário em crescimento, mas 
também porque há muitas pessoas a habitarem 
diferentes casas e a habitarem a cidade com 
diversidade e intensidade. 

Os modos de vida mudaram e diversificaram-se, é 
portanto necessário flexibilizar a oferta de soluções 
urbanas e residenciais e assumir cada vez mais a 

habitação como vários espaços de habitar: no 
interior como lugar de trabalho e de recreio, que 
responda a um amplo leque de necessidades e 
desejos através da adaptabilidade e da redução 
das hierarquias funcionais domésticas; e no 
exterior urbano por uma afirmação de vizinhanças 
e de uma cidade agradavelmente habitada. 

Uma fundamentada e actual inovação no habitar 
parece dever centrar-se nas soluções de 
vizinhança, numa tendência que se julga ter 
grande potencial. Estão neste caso variadas 
misturas tipológicas compacta criando ruas, 
pracetas residenciais e vizinhanças afirmadas, 
servidas por diversas tipologias de acesso e 
edifícios fortemente articulados com espaços 
exteriores públicos. Novas soluções urbanas e 
residenciais feitas especificamente para cada 
situação, adequadas ou adoptáveis a hábitos e 
gostos específicos e com um forte sentido de 
identidade urbana, alargando o habitar à cidade 
habitada. 

E aqui, nas ruas e pracetas de uma cidade que se 
quer habitada, é essencial a sua devolução à 
estima e ao intenso uso públicos, pois, como 
defende Jan Gehli, enquanto, antigamente, uma 
casa cheia de gente era uma pequena cidade, hoje 
em dia os que vivem sós, ou em pequenos grupos, 
precisam, criticamente, da vida urbana, e de uma 
vida urbana de vizinhança e de centralidade, para 
viverem com diversidade e estímulo. 

Fig. 02: nas ruas e pracetas de uma cidade que se quer habitada, é 
essencial a sua devolução à estima e ao intenso uso públicos – C. M. 
do Porto, 2007, Fontainhas, 21 fogos, Arq.os Helder Ribeiro e 
Amândio Cupido. 

Dois objectivos aliados e de pormenor: 
cidade mais viva e melhor habitada 
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Quais os problemas mais importantes na cidade 
actual? Provavelmente os mais críticos são a falta 
de vitalidade urbana e as desmotivantes condições 
de qualidade habitacional que afectam, ainda, e de 
diversas formas, muitas pessoas e famílias. 

A ideia-chave aqui proposta é ser possível 
melhorar as condições de habitar de muitos, 
através de habitação de interesse social, 
melhorando também a cidade onde se vive, numa 
resolução dupla de problemas que foram e são 
críticos e as imagens que acompanham esta 
reflexão, quase todas de recentes conjuntos de 
habitação de interesse social realizados entre 2005 
e 2007, confirmam essa possibilidadeii. 

Cada vez mais o habitar tem de se ser entendido 
numa perspectiva ampla, como entidade viva, que 
contribua para a vida da vizinhança, do bairro e da 
cidade. E portanto, quando pensamos nas 
vizinhanças urbanas, que são as células de uma 
cidade, elas devem integrar, além das habitações, 
pequenos equipamentos adequados ao serviço 
das diversas necessidades dos habitantes, mas 
também ao estímulo do convívio natural e mesmo 
de uma verdadeira extensão do habitar para além 
das paredes da casa de cada um. 

São, por exemplo, os pequenos cafés e 
restaurantes estrategicamente situados em 
esquinas e passagens, que se tornam verdadeiros 
prolongamentos das nossas casas, e também todo 
um leque de outros equipamentos de proximidade 
e de acessibilidade que tornam a cidade 
circunvizinha mais habitável e amigável. Uma 
cidade de vizinhanças caracterizadas por imagens 
enriquecidas por uma estimulante diversidade de 
soluções habitacionais, que correspondam a 
necessidades e gostos específicos, bem como a 
diversos objectivos urbanos. 

À escala do espaço urbano há que aliar cidade 
mais viva e melhor habitada, e reafirmando estas 
ideias um recente grande estudo espanhol sobre o 
habitar iii sublinha que “se devem valorizar aquelas 
propostas que melhor se adaptam à sua 
localização na cidade, às suas características de 
morfologia urbana e que introduzem melhorias nas 
respectivas envolventes devido à sua estrutura 
espacial, à sua qualidade arquitectónica e à 
introdução de espaços comuns. 

A introdução ou a reintrodução de habitação deve 
ser, assim, aliada à vitalização e qualificação 

urbana pormenorizadas, ganhando-se, 
simultaneamente, melhores espaços de habitar e 
de cidade – um habitar mais vivo e uma cidade 
mais habitada.  

E aqui há um evidente e estratégico reforço da 
importância da qualidade arquitectónica em 
relação com as funcionalidades da cidade e as 
acções da colectividade, num aprofundamento dos 
valores de proximidade; e afinal, tal como escreveu 
Ruy Gomes, há trinta anos, “a vivência do habitar 
engendra necessidades para além das que a 
habitação por si só pode satisfazer... a esta 
complementaridade de funções, da habitação e do 
seu enquadramento físico e de apoio circunvizinho, 
corresponde o conceito de habitação integrada.” iv 

Fig. 03: há que ganhar, simultaneamente, melhores espaços de 
habitar e de cidade, um habitar mais vivo e uma cidade mais habitada; 
e há que privilegiar, claramente, o habitar dos espaços públicos e das 
vizinhanças citadinas – o grande, recente e excelente conjunto 
cooperativo do Vale Formoso, Lisboa, urbanismo de Arq. António 
Piano e Eduardo Campelo, parte das soluções de arquitectura Arq. ºs 
Serra Alvarez. 

Uma arquitectura urbana pormenorizada, 
generosa e diversificada 

Actuar desta forma exige uma arquitectura urbana 
pormenorizada, caracterizada por uma pequena 
escala civicamente enriquecedora e muito humana, 
sem repetições de soluções e com intervenções 
feitas para cada sítio e marcadas pela qualidade 
arquitectónica; num processo que exige 
enquadramento específico, pois o segredo é, 
realmente, a qualidade real do projecto, uma 
qualidade que tem de ser exigida, verificada e 
direccionada para melhores habitações e 
paisagens urbanas. 

Uma arquitectura que encontre caminhos no 
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âmbito de uma cidade mais durável, porque mais 
generosa. Um interessante conceito de 
generosidade residencial e urbana que foi 
defendido numa recente exposição em Parisv, 
como contraponto a uma sociedade marcada pelo 
egoísmo e pelo isolamento individual; pois ao 
opormos a generosidade à generalidade tomamos 
partido contra a banalização da cidade e contra a 
monótona e desvitalizadora repetição de soluções. 
E como ser generoso? Proporcionando um habitar 
com mais espaço interior e mais adaptabilidade, e 
com mais espaço público vivo, condições que 
serão benéficas pata uma densificação mais 
cuidadosa e humanizada, uma densificação que 
será, provavelmente, benéfica em muitos contextos 
urbanos e suburbanos actuais, caracterizados por 
críticas situações de desvitalização e 
desagregação funcional, visual e ambiental. 

Uma cidade habitada mais generosa tem de ser 
também sítio de uma maximizada mistura de 
funções, numa utilização do conceito de cidades 
“Maxmix” recentemente sublinhado pela União 
Internacional dos Arquitectosvi, e a matéria da 
humanização tem também muito a ver com isto, 
pois as cidades humanizadas são aquelas 
habitadas e dinamizadas pelas mais diversas 
misturas funcionais e ambientais, misturas estas 
que nada têm a ver com o “velho” zonamento da 
cidade moderna, mas sim com uma cidade 
reorganizada e que integra elementos 
“maximamente misturados”, que a tornam 
sustentável, propondo-se, simultaneamente, uma 
nova valorização do bem-estar humano numa 
cidade contemporânea sem as limitações do 
zonamento, sem zonas urbanas vazias de 
habitação, e numa resposta natural às variedades 
de gostos e de procuras dos habitantes, servidas 
por um ambiente urbano que além de funcional 
seja atraente, e através da oferta de uma renovada 
qualidade urbana, servida por um urbanismo 
multisensorial, tal como aponta François Aschervii, 
marcado pela diversidade de sequências e 
imagens urbanas pormenorizadas, condição 
essencial na vivência de uma cidade da 
proximidade, da surpresa, da identidade e da 
escala humana; uma cidade cuja força apague as 
intervenções urbanas bastardas, aquelas de que 
ninguém assume a sua paternidade – um conceito 
apontado pelo arquitecto José Luís Azkárate. 

Uma multisensorialidade ligada a espaços urbanos 
e residenciais motivadores, que para o serem têm 
de estar impregnados por um verdadeiro sentido 

lúdico, que deve marcar as conjugações de 
acessos a habitações, equipamentos e espaços 
urbanos, sendo o predomínio estratégico do peão 
em espaços mais segmentados, variados e 
estrategicamente densificados, a condição para 
uma cidade mais viva, mais amiga do habitante e 
mais dialogante e lúdica, agradavelmente 
misteriosa e apropriada. 

E podemos considerar que numa tal integração de 
mundos residenciais e urbanos diversificados a 
habitação terá de se resolver numa estimulante 
criação tipológica pois, tal como escreveu o Arqº 
Alain Malherbe: “a tipologia serve de refúgio para 
melhor se trabalhar o tecido urbano de maneira 
cirúrgica. Longe de se fundir no ambiente como um 
camaleão, a arquitectura deve encontrar soluções 
pertinentes para cada situação” viii; e Malherbe 
associa essa pertinência a aspectos de diálogo 
entre velho e novo e de valor paisagístico 
específico, aspectos estes fundamentais numa 
humanização do habitar que agregue cidade e 
habitação em tipologias sensíveis e diversificadas, 
enriquecedoras do tecido urbano, e mesmo ao 
serviço do referido sentido lúdico, que é essencial 
na fruição da essencial cidade das proximidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 04: uma multisensorialidade ligada a espaços urbanos e 
residenciais motivadores, que para o serem têm de estar impregnados 
por um verdadeiro sentido lúdico em espaços mais segmentados, 
variados e estrategicamente densificados e equipados – Funchal, 
grande conjunto promovido pela empresa Imopro, 2006, Arq.ª Carla 
Baptista e Arq. Freddy Ferreira César. 
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Natureza humana da qualidade 
arquitectónica residencial 

Devemos visar, assim, um verdadeiro habitar numa 
verdadeira cidade de “habitares”, de vizinhanças, 
que vão da habitação, à vizinhança e à cidade, 
com naturalidade e também no sentido contrário 
com igual naturalidade e atractividade; e para tal o 
veículo de ligação ou de coesão tem de ser um 
habitar humanizado, que se pode definir como 
aquele cujas características urbanas e residenciais 
nada têm de massificação, de monotonia, de falta 
de escala humana, de segregação social e física 
relativamente à cidade viva, de frieza ambiental, de 
agressividade de imagens, de excesso de 
presença rodoviária e de crítica ausência de verde 
urbano. 

Salienta-se que um habitar humanizado, além de 
ser, naturalmente, quantificável, é muito mais do 
que isso, por ser uma solução residencial e urbana 
que nos fala à alma, uma noção proposta por Le 
Corbusier. 

Afinal não se trata, aqui, apenas de números ou de 
receitas a repetir e associadas a uma qualquer 
satisfação garantida, pois o fazer da cidade e da 
casa do Homem liga-se, essencialmente, a 
aspectos qualitativos; e tal como escreveram, há 
pouco tempo, Leonardo Benevolo e Benno 
Albretch, “os desafios a enfrentar no mundo de 
hoje não dizem apenas respeito às quantidades e 
aos números, mas também, – e sobretudo – à 
complexidade e à subtileza” e os autores 
sublinham que “só o leque completo dos resultados 
em que a excelência qualitativa aflora das 
maneiras mais diversas e imprevistas, dá uma 
ideia justa dos recursos da mente humana...” ix 

Salienta-se, novamente, que a presente reflexão 
sobre a humanização do habitar é quase 
integralmente ilustrada com imagens de bons 
exemplos de recentes conjuntos de habitação de 
interesse social portuguesa (de promoção 
municipal, cooperativa e privada), quer por ser 
fundamental, nestas matérias não quantificáveis, 
aprender com a experiência, quer para demonstrar 
que estas matérias têm muito pouco, ou mesmo 
nada, a ver com os custos e quase tudo a ver com 
bons projectos de arquitectura urbana; e há, aqui, 
que dar uma atenção especial e bem merecida aos 
excelentes exemplos de arquitectura urbana e 
residencial, desenvolvidos por cooperativas da 
Federação Nacional de Cooperativas de Habitação 

Económica (FENACHE), que marcaram muitos dos 
anos da história da habitação de interesse social 
portuguesa desde o 25 de Abril. 

Cidades vivas e humanizadas 

O objectivo urgente é fazer uma cidade bem 
desenhada, que seja também claramente amigável 
e, portanto, humanizada. Uma cidade de que nos 
orgulhemos pela sua valia cultural, mas também 
uma cidade onde aconteçam coisas e onde “de vez 
em quando” apeteça ir “por uma dessas ruazinhas 
que não se sabe onde irão acabar, deixando correr 
o tempo ao sabor dos passos erradios…”, tal como 
escreveu Daniel Filipex. 

Uma cidade culta e amigável, porque 
agradavelmente misteriosa, estimulante e bem 
aberta à fruição do peão, depende de soluções 
integradas que maximizem as vantagens de dois 
mundos: o urbano e o doméstico; o exterior e o 
interior; em vizinhanças que conjuguem as nossas 
casas com os cenários vivos da nossa cidade e 
com a paisagem; e em soluções feitas 
especificamente para cada situação, adaptáveis a 
diversos hábitos e bem identificáveis e 
envolventes. 

Desta forma o habitar invade as vizinhanças 
desejavelmente amigáveis de uma cidade, que é 
assim tornada mais viva e estimulante. E é grande 
a importância deste amplo sentido urbano e 
humanizado de habitar quando os habitantes são 
pessoas com problemas socioculturais e 
económicos, e que assim passam a ter a 
possibilidade de se integrarem numa intensa e 
contínua vida urbana; e não parece haver dúvida 
de que esta condição deveria registar-se, 
obrigatoriamente, em todas as intervenções de 
habitação de interesse social. 

Uma vida citadina densa e animada é triplamente 
importante: seja na oferta de ambientes 
socioculturais estimulantes e que não existem, 
infelizmente, em muitas famílias; seja para 
complementar a vida doméstica solitária de tantas 
pessoas, e somos cada vez mais os jovens e os 
idosos sozinhos nas cidades ocidentais; seja para 
se proporcionar um verdadeiro suplemento de 
alma, convivial e estimulante ao habitar urbano. 

Mas, atenção, fazer cidade densa e animada não 
se resume a uma estratégia física e quantitativa, 
pois é preciso criar uma verdadeira vida pública, 
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ultrapassando a simples circulação de peões, e, tal 
como defende Jan Gehlxi, privilegiando o 
verdadeiro estar prolongado em ruas, pracetas e 
galerias. E na sociedade actual, marcada pelo 
egoísmo e pelo isolamento individual, mais do que 
nunca precisamos, tal como se apontou atrás, de 
uma cidade amigável e generosa, que se oponha à 
banalização do espaço urbano e à monótona 
repetição de soluções sem carácter. 

Há ainda que sublinhar que tais características de 
generosidade e de boa integração de funções e de 
imagens com qualidade estão na antítese de erros 
urbanos recorrentes e muito graves entre os quais 
nunca será demais destacar a tendência, ainda 
pontualmente persistente, de concentrar, segregar 
e marcar a habitação de interesse social com uma 
imagem “pobre” e por vezes verdadeiramente 
triste, como se não bastasse ter poucos recursos, 
mas fosse necessário evidenciar tal situação. 

 

Fig. 05: a criação de muitos lugares bem interligados é fundamental 
numa cidade coesa e humanizada – 2005, C.M. de Matosinhos, 
conjunto em Monte Espinho, Arqª Paula Petiz. 

Em todas estas matérias nunca é demais salientar 
a importância de se aprofundar a diversidade, mas 
também a coesão e a coerência dos meios 

urbanos, pois, afinal e tal como refere o arquitecto 
Herman Hertzberger, nas suas Lições de 
Arquitecturaxii, citando Aldo van Eyck, é 
fundamental fazer “de cada casa e de cada cidade 
uma porção de lugares, pois uma casa é uma 
cidade em miniatura e uma cidade é uma casa 
enorme” – e esta ideia de criação de muitos 
lugares bem interligados é fundamental numa 
cidade coesa e humanizada. 

Cidades mais amigáveis e melhor 
habitadas: como fazer? 

O tema central é a coerência e a 
amigabilidade/amabilidade dos meios urbanos, 
uma matéria que tudo tem a ver com uma cidade 
sensivelmente arquitectada e, portanto, mais 
humanizada, mais amigável e, afinal, mais urbana, 
porque bem marcada pela urbanidade. 

E em que consiste esta urbanidade? Podemos 
usar a excelente definição do arquitecto Manuel de 
Solá-Morales xiii que nos diz haver “configurações 
específicas, uma esquina, uma rampa de garagem, 
as margens de algumas vias..., elementos da 
cidade que são a sua matéria. Um bairro novo, um 
quarteirão, é uma matéria, um componente da 
cidade; mas podem ser elementos mais pequenos, 
um passeio, as cabinas telefónicas, a maneira 
como um edifício resolve um desnível... e resolvê-
lo bem ou mal é um tema da cidade; são coisas 
que têm urbanidade, sentido de cidade, se são 
resolvidas de uma maneira positiva... O trabalho do 
arquitecto, do urbanista, do engenheiro é 
materializar essa condição urbana, e é importante 
pensar e acertar isto. Há que reclamar questões de 
qualidade, não só de grandes conceitos.” 

E a urbanidade entende-se e conquista-se 
percorrendo a cidade caminhando, harmonizando 
a cidade caminhada com a dos veículos, e no 
caminhar encontramos o “jogo” dos objectos 
urbanos, tão caro ao arquitecto Gordon Cullen, e 
que é fundamental na leitura e no fazer de uma 
cidade agradavelmente percorrível e amigável, 
sempre nova nas suas perspectivas e sequências 
urbanas, vividas todos os dias e sempre diferentes, 
uma vida inteira, mas para tal é preciso que a 
paisagem urbana do pormenor, a tal urbanidade, 
seja verdadeiramente coesa, rica e estimulante, 
num cocktail equilibrado de mistério, de clareza e 
de segurança. Uma urbanidade baseada num 
habitar humanizado, exercido nas habitações, no 
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exterior e nos equipamentos. 

O arquitecto Herman Hertzberger, nas suas Lições 
de Arquitectura xiv diz-nos que para atingir este 
objectivo “devemos ter cuidado para não deixar 
buracos e cantos perdidos e sem utilidade” pois o 
“arquiteto não deve desperdiçar espaço… pelo 
contrário deve acrescentar espaço…” 

Nestas matérias da caracterização e da criação de 
uma paisagem urbana pormenorizada e 
humanizada é obrigatório citar Gordon Cullenxv, 
quando escreve que: “o conformismo mata, 
aniquila; a diferenciação, pelo contrário, é fonte de 
vida... e tudo é unificado pelo fogo e pela vitalidade 
da imaginação humana, e assim torna-se possível 
fazer habitações para homens”; e que “a 
composição de um conjunto urbano é 
potencialmente uma das mais emotivas e variadas 
fontes de prazer”. 

E depois, no centro da paisagem urbana, no final e 
no princípio da cidade, estão, naturalmente, os 
edifícios, e há edifícios mudos, outros que falam e 
outros que cantam, tal como escreveu Paul Valéry 
(Eupalinos ou o Arquiteto)xvi, citado por Carlos 
Leite Brandão, e desta imagem bem real importa 
reter que os edifícios que cantam são concebidos 
como sonhos “mais do que como ciência pois da 
análise não se passa ao êxtase...” 

Em tudo isto não se quer reduzir a importância da 
objectividade da análise da arquitectura 
residencial, mas sim sublinhar que para além dela 
há muito mais matéria de arquitectura e, sem 
dúvida, que a matéria da boa arquitectura está em 
boa parte toda para lá dos limites da objectividade, 
o que não significa que não possa ser objecto de 
apreciação e de discussão, por exemplo, em 
termos de integração, de urbanidade, de 
apropriação, de relação interior/exterior, etc., etc.; 
e se reduzirmos a análise arquitectónica a uma 
análise objectiva podemos ter a certeza não 
conseguimos ter mais do que um fantasma muito 
pouco fiel da verdadeira qualidade vivencial e 
urbana da solução em análise. 

 

 

 

 

 

 

Fig. 06: “a composição de um conjunto urbano é potencialmente 
umadas mais emotivas e variadas fontes de prazer” – 2006, União de 
Cooperativas Norbiceta, Ponte da Pedra, Matosinhos, o primeiro 
conjunto habitacional cooperativo que integra aspectos de 
sustentabilidade ambiental, Arq. António Carlos Coelho. 

E de tudo isto se conclui ser fundamental começar 
a considerar, especificamente, a “qualidade 
arquitectónica”, noção esta com grande 
actualidade, até porque começa a encontrar, hoje 
em dia, sustentáculo institucional ao nível das 
preocupações e dos objectivos da União Europeia, 
e começa, também, a ser ponderada ao nível de 
algumas políticas municipais da habitação e da 
arquitectura. 

Caminhos da humanização de uma cidade 
mais amigável 

A ideia que se sublinha no apontamento que em 
seguida se faz do que se considera poderem ser 
sete importantes linhas temáticas de um habitar 
mais humanizado xvii é que elas são estratégicas 
para uma melhor arquitectura residencial, ligada à 
paisagem urbana e natural e com afinidade com os 
nossos diversos modos de vida e desejos 
habitacionais; e que viver em tais condições é 
realmente uma possibilidade muito positiva e muito 
gratificante, capaz de resultar em pessoas mais 
felizesxviii, uma felicidade que se reflecte, tanto na 
vida de cada um, como na vida das vizinhanças 
urbanas e da própria cidade. 

Uma oportunidade de felicidade que assume 
importância estratégica quando se desenvolvem 
conjuntos urbanos e habitacionais dedicados a 
pessoas socialmente desfavorecidas; conjuntos 
estes que podem e devem assumir um papel de 



CADERNO DO TERRITÓRIO · #02 · MARÇO/ABRIL 2009                           HUMANIZAR O HABITAR E A CIDADE 

� 17 

relevo como ferramenta de desenvolvimento 
pessoal, familiar e social dos habitantes e das 
respectivas vizinhanças e comunidades locais. 

(i) escalas e tempos do habitar 

Numa primeira linha de humanização há que 
estruturar os mundos domésticos e citadinos 
através de: uma escala social e vitalizada de 
cidade habitada e pública; de uma escala de 
vizinhança, equilibradamente convivial; e de um 
último nível de marcação da própria escala 
humana. 

Pode dizer-se que a boa escala e o bom ambiente 
residencial caracterizam os sítios e as vizinhanças 
onde parece que mesmo na rua estamos em casa, 
verdadeiras “ilhas de paragem” cativantes, ilhas 
que definem sítios habitados e únicos na cidade 
grande. 

Nesta matéria é fundamental o respeito pelo 
“espírito do lugar”, e a (re) descoberta da “cidade 
do vagar”, estruturada por acessibilidades 
pedonais e enriquecida por espaços públicos 
pontuados por sequências de verdadeiras “ilhas de 
paragem”, por pólos de convívio e até pela arte 
pública, pois (como diz Yi-Fu Tuan) há muito de 
comum entre lugar, arte e identidade. 

 

Fig. 07: a boa escala e o bom ambiente residencial caracterizam os 
sítios e as vizinhanças onde parece que mesmo na rua estamos em 
casa – 2007, promoção cooperativa da Cooperativa da NHC- Nova 
Habitação Cooperativa, em parceria com a C.M. de Loures, para 
realojamento de 22 famílias de etnia cigana, em São João da Talha, 
arq.ºs Luís Monteiro e Antero de Sousa. 

 

 

(ii) as humanidades e o habitar  

Numa segunda linha de humanização importa 
aprofundar a sensibilidade na concepção das 
soluções urbanas e residenciais, favorecendo as 
pontes entre o habitar, os habitantes e os modos 
de habitar, através de uma preocupação 
arquitectónica específica e pela cooperação com 
as humanidades e as ciências sociais. Afinal, tal 
como disse Fernando Gilxix: “Aquilo a que hoje se 
chama pluridisciplinaridade não é uma 
metodologia, é a única metodologia possível para 
se perceber seja o que for.” 

Na perspectiva de aproximação à satisfação dos 
habitantes têm decorrido em Portugal e 
especificamente no Núcleo de Arquitectura e 
Urbanismo do LNEC, análises residenciais 
multidisciplinares e retrospectivas, e sublinha-se 
que o próprio Grupo Habitar, uma associação 
técnica e científica com sede no LNEC, resultou da 
riqueza que se percebeu existir nessa 
multidisciplinaridade. 

Afinal, aprende-se muito com os erros e com as 
boas práticas, e hoje em dia, em Portugal, e na 
sociedade ocidental, continuamos a conhecer mal 
muitos dos habitantes para os quais ajudamos a 
construir casas e bairros, assim como conhecemos 
mal muito do que se passa nos diversos espaços 
residenciais. 

(iii) habitar cidades amigas 

Numa terceira linha de humanização temos de 
tudo fazer para que as nossas cidades sejam 
amigas dos seus habitantes, privilegiando os 
grupos sociais mais sensíveis, portanto as crianças 
e os idosos. Pois as cidades não podem ser 
apenas estruturas funcionais, têm de ser sítios que 
propiciem o bem-estar, a estadia e o convívio. 

Escreveu o ensaísta António Pinto Ribeiroxx que 
“seria desejável que a cidade voltasse a ter como 
medidas de planeamento o peão e o utente do 
transporte público. Tal corresponderia, a uma 
ligação mais epidérmica com o espaço, à 
possibilidade de se instalar durabilidade no tempo 
de gozo da cidade.” E Manuel Tainha, referindo-se 
ao caso de Chelas, clarifica aquilo que precisamos 
combater, dizendo que ali “as pessoas vivem nos 
interstícios das grandes vias e o automóvel é 
soberano na cidade. As áreas residenciais são”, ali 
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“áreas residuais entre os sistemas de circulação”. 

E as cidades mais amigáveis devem apoiar o 
crescer e o envelhecer e ser seguras, e nesta 
última matéria recorda-se Jane Jacobsxxi, quando 
escreveu que “a ordem pública não é mantida 
basicamente pela polícia... mas sim pela rede 
intrincada de controles e padrões de 
comportamento espontâneos… e que o problema 
da insegurança não pode ser solucionado pela 
dispersão das pessoas...Numa rua movimentada 
consegue-se garantir segurança; numa rua deserta 
não …” – importa assim privilegiar espaço 
“defensáveis” e naturalmente animados. 

 

Fig. 08: as cidades não podem ser apenas estruturas funcionais, têm 
de ser sítios que propiciem o bem-estar, a estadia e o convívio – vista 
do mercado no centro das Caldas da Rainha. 

(iv) história(s) e tipologias do habitar. 

Uma quarta linha de humanização refere-se a não 
fazer qualquer sentido apostar em “tábuas rasas”, 
quando há informação útil sobre casos tipológicos 
com muitos anos de vivências. Um exemplo é dado 
pela “casa-pátio”, uma solução com mais de 6.000 
anos e ainda em uso; mas há muitos excelentes 

exemplos tipológicos que não são minimamente 
reconhecidos nem divulgados, preferindo-se 
repetir, cegamente, as mesmas soluções, tantas 
vezes pouco qualificadas. 

Dá vontade de dizer que parece haver um crítico 
esquecimento/desconhecimento tipológico, não se 
aproveitando o muito que se tem experimentado, 
por vezes, com excelentes resultados urbanos e 
habitacionais, e, mais ainda, parece haver um mal-
entendido na consideração do que é uma 
verdadeira tipologia, uma solução que tanto serve 
a continuidade e o interesse da cidade, a uma 
micro-escala, como serve o bem-estar dos 
habitantes e sua respectiva diversidade de 
necessidades e gostos de habitar. 

� A resposta doméstica é a versatilidade e a 
adaptabilidade das habitações. 

� Na envolvente há que favorecer estimulantes 
elementos de identificação e de transição entre 
casa, vizinhança e cidade. 

� Na cidade é necessário aprofundar a ligação 
entre densidade, convivialidade, forma urbana e 
escala humana. 

� E importa desenvolver uma cidade e habitação 
mutuamente apoiadas – uma cidade bem habitada 
e uma habitação bem vitalizada. 

 

 

Fig. 09: redescobrir verdadeiras tipologias, que tanto sirvam a 
continuidade e o interesse da cidade, como o bem-estar dos 
habitantes e sua respectiva diversidade de necessidades e gostos de 
habitar – 2007, promoção cooperativa de 40 fogos em Guifões, 
Matosinhos, associados a uma residência assistida com 
disponibilização de cuidados continuados, Cooperativa As Sete Bicas, 
arq.º Carlos Machado. 
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v) o desenho e a humanização do habitar  

Numa quinta linha de humanização salienta-se que 
“o habitante necessita de emoção na percepção e 
na relação afectiva com o espaço urbano” – 
escreveu-o Francisco de Gracia xxii– e que “o que 
projetamos … não deve ser apenas confortável 
mas também estimulante” xxiii e o Arq.º Hertzberger 
considera esta uma adequação fundamental e 
designa-a como forma convidativa, porque é 
aquela que tem mais “afinidade com as pessoas”. 

Uma forma convidativa/humanizada que é 
construída pela escala humana, pela cuidada 
densificação, pelo verde urbano suavizador, por 
discretos elementos de identificação, pela 
estratégica pedonalização, pelo sossego e por 
soluções de acalmia de tráfego e por um habitar 
que, afinal, e fundamentalmente, seja considerado 
como um bem cultural, tal como defende Jean 
Nouvel 

E para um desenho residencial humanizado é 
fundamental que exteriores e interiores sejam 
vividos numa estimulante unidade. 

 

Fig. 10: o que projectamos não deve ser apenas confortável mas 
também estimulante, marcado por uma forma convidativa, aquela que 
tem mais “afinidade com as pessoas” – 2007, 45 fogos na Portela, 
Residência Madre Santa Clara, Carnaxide, C. M. de Oeiras, incluindo 
unidades T0 para cuidados continuados, pequenos fogos T1 para 
idosos e equipamentos sociais específicos, arquitectos Cristina 
Veríssimo, Diogo Burnay, Patrícia Ribeiro e Inês Norton de Matos. 

(vi) um habitar integrado  

Numa sexta linha de humanização defende-se um 
habitar integrado ligado à paisagem e a uma 
cidade viva, diversificada e coesa, bem diferente 
do subúrbio caótico. Uma integração feita, tal como 

aponta Michael Laurie, na adaptação do sítio ao 
programa e deste mesmo programa ao sítio”, e que 
deve servir uma urgentíssima valorização 
paisagística e uma vital continuidade urbana”; e tal 
como refere Jean-Charles Depaule (1985)xxiv, o 
nosso mundo urbano “mais do que um mundo de 
paredes é um mundo de limiares”, e basta dizê-lo 
para entendermos a riqueza de potencialidades da 
integração física, que deve ser marcada por uma 
vital continuidade urbana, conjugada por 
motivadores limiares e estimulantes transições. 

Sobre a integração sociocultural Amos Rapoport 
(1977) sublinha que “mais do que desenhar para 
um pluralismo cultural, o que é altamente 
complexo… a única solução é a heterogeneidade a 
uma escala e a homogeneidade a outra, com 
zonas neutras intermediárias.”xxv 

E quanto à animação urbana há que assegurar 
uma equilibrada e estratégica integração de 
actividades, nem a mais nem a menos, nos sítios 
certos, nas alturas certas, nas misturas certas, e 
privilegiando-se o peão e os equipamentos mais 
ligados à coesão urbana e ao convívio diário. 

(vii) natureza, cidade e lugar  

Finalmente, numa sétima e última linha de 
humanização do habitar e da cidade, importa 
privilegiar soluções marcadas pelo carácter do 
lugar e pela natureza pois, tal como disse Gonçalo 
Byrne: “a paisagem é cada vez mais uma questão 
de arquitectura e uma questão de cidade...”xxvi 

Nestas matérias é crucial entender que o verde 
urbano proporciona múltiplos aspectos de bem-
estar, saúde e satisfação cultural; e Kenneth 
Frampton disse mesmo que “se grande parte das 
ruas têm ambientes insuportáveis, a única coisa 
que as vai poder humanizar é o verde.”xxvii; afinal, 
porque o jardim humaniza, porque aí se faz “uma 
síntese única: Arquitectura pela composição, 
Escultura pela modelação do terreno, Pintura pelo 
efeito cromático da vegetação, Música pelos ritmos 
da composição...” - disse-o René Pechère xxviii. 

E Norberg-Schulz escreveu que “a arquitectura se 
preocupa com algo mais do que necessidades 
práticas e economia. Ela refere-se a conteúdos e 
significados existenciais, experimentados como 
ordem e carácter” e que ”por vezes o projecto “não 
é mais” que um elemento de valorização da união 
de condições naturais e urbanas preexistentes; e 


